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TERMO DE AUDIÊNCIA E AJUSTAMENTO
DE CONDUTA ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS
Ref. Inquérito Civil nº 14.0720.0002775/14-5 (Urbanismo).
Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 2014, às 15h00, no gabinete desta 2ª Promotoria de Justiça de Presidente Prudente - SP, situada na Sede Regional do Ministério Público, Rua Ribeiro de Barros, nº 630, nesta cidade e comarca de Presidente Prudente, presente o Excelentíssimo Doutor ANDRÉ LUIS FELÍCIO, Promotor de Justiça designado para assumir o exercício das funções do 2º Promotor de Justiça da comarca de Presidente Prudente, compareceu o Excelentíssimo Senhor MILTON CARLOS DE MELLO, DD. Prefeito Municipal de Presidente Prudente, e o Senhor PEDRO ANDERSON DA SILVA, DD. Procurador Jurídico do Município de Presidente Prudente. Foi proposta a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta às exigências legais, referente aos fatos apurados neste inquérito, restando frutífera nos termos e cláusulas seguintes: 


I – DOS FUNDAMENTOS DO TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA
1 – CONSIDERANDO a competente portaria de Inquérito Civil, instaurada pelo representante do Ministério Público do Estado de São Paulo, com o intuito de coligir provas e assentar seu convencimento a cerca de eventual prática urbanística irregular consistente na construção de estacionamento de veículos em canteiros centrais (ilhas), localizadas estas na Av. Coronel José Soares Marcondes, próximo a APEA – Associação Prudentina de Esportes Atléticos, no município de Presidente Prudente (fls. 02/03);
2 – CONSIDERANDO o parecer técnico apresentado a esta Promotoria de Justiça pelos Assistentes Técnicos do Ministério Público, foram constatados problemas no tráfego diante do estacionamento de veículos nos canteiros centrais localizados na cidade de Presidente Prudente, especificadamente nas principais avenidas do município, próximo da Santa Casa e Fórum, bem como nas proximidades da APEA. Ademais tais ocupações irregulares de passeio público e canteiros em total desacordo com a Lei Complementar n° 030/96, que orienta e disciplina o Sistema Viário Básico do Município, bem como a Lei Complementar n° 114/01, que institui normas para edificação (fls. 04/19);

3 – CONSIDERANDO o parecer técnico encaminhado a esta Promotoria de Justiça pelo Instituto de Criminalística – Núcleo de Perícias Criminalísticas de Presidente Prudente que vistoriou referidos pontos da cidade, constatou que referidas vias arteriais edificações irregulares de estacionamentos dificultam o tráfego dos pedestres, aumentando com a probabilidade de colisões e atropelamentos, e, ainda, que tal modalidade de estacionamento (45°) não é apropriada para as vias em questão, pois veículos mais longos ou mal estacionados obstruem parcialmente a faixa de rolamento;
4 – CONSIDERANDO que o Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 9.503/97) assinala em seu artigo 1º, paragrafo 2º, que o trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades competentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito, bem como dispõe em seu artigo 24 que compete aos órgãos e entidades executivas de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições (inciso I);
5 – CONSIDERANDO que a tutela do meio ambiente e do regramento urbanístico é direito constitucional do cidadão e dever do Ministério Público;
6 – CONSIDERANDO que foi instaurado Inquérito Civil para cabal apuração do referido dano ambiental; 

7 - CONSIDERANDO que o compromitente tem interesse na recomposição do dano causado, firma-se o presente Termo de Ajustamento de Conduta, nos termos abaixo.

II - DAS CLÁUSULAS DO TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA

1 – O compromitente, Excelentíssimo Senhor MILTON CARLOS DE MELLO, DD. Prefeito Municipal de Presidente Prudente, e o Senhor PEDRO ANDERSON DA SILVA, DD. Procurador Jurídico do Município de Presidente Prudente reconhece prática urbanística irregular consistente na construção de estacionamento de veículos em canteiros centrais (ilhas), localizadas estas na Av. Coronel José Soares Marcondes, próximo a APEA – Associação Prudentina de Esportes Atléticos, no município de Presidente Prudente, em razão de que se compromete a:
A – Desfazer todas as intervenções irregulares, em especial os estacionamentos nos canteiros centrais da Avenida Coronel José Soares Marcondes no prazo de um ano;
2 - O descumprimento, mesmo que parcial, das obrigações assumidas neste termo de ajustamento de conduta, obrigará o compromitente ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 ( um mil reais), corrigida de acordo com o índice oficial empregado pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sem prejuízo das sanções de natureza criminal, nos termos do artigo 68 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
3 - Em caso do não cumprimento dos termos anteriores, no prazo fixado, o Ministério Público poderá executar judicialmente o compromitente para o pagamento dos valores que vierem a incidir a título de multa, a serem recolhidos ao Fundo para Reconstituição dos Bens Lesados, conforme o art. 13 da Lei 7.347/85, sem prejuízo das multas cominatórias;
Estando em ordem e de acordo com as cláusulas anteriormente expostas, assina o presente compromisso para que surta seus regulares efeitos, tendo ele eficácia de título extrajudicial, após a homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público.
Em seguida, pelo Promotor de Justiça foi deliberado que: a) tornem os autos conclusos para promoção de arquivamento. Eu, ____________, Yara Canche, Estagiária do Ministério Público, digitei. 
_________________________
ANDRÉ LUIS FELÍCIO

Promotor de Justiça
_____________________________ 
MILTON CARLOS DE MELLO
DD. Prefeito Municipal de Presidente Prudente 
________________________________ 
PEDRO ANDERSON DA SILVA 

DD. Procurador Jurídico do Município de Presidente Prudente
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